
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DF rONTRIPUINTES

PROCESSO NO 13822/000.096/92 -67

Sessão de 21 de março	 de 1995	 ACÓRDA0 NO 101-88.031

Recurso n2 82.366, COFINS, exercício de 1992

Recorrente g TRATOMAG - TRATORES E MáQUINAS AGRiC01„.. AS LTDA.

Recorrida DRF EM ARAçATUBA, SP.
CONSTITUIçA0 DO CREDITO TRIBUTá -
RIO. Face ao princípio decaden -
ciai, a disposição moita no
artigo 151, II, do CTN, não é
coibitiva da constituição de
credito tributário, atividade
privativa da autoridade admi
nistrativa, vinculada e obriga
teria.

COFINS. CONSTTTUCIONALIDADE.
Declarada pelo Supremo Tribunal
Federal a constitucionalidade
da COFINS, instituída pela Lei
Complementar n2 70/91, Ação Di-
reta de Constitucionalidade n2
101-1, conforme Nota de Julga
mento de 01.12.93, DJU de
06.12.93, pág. 26.598, é desca-
bida e insustentável a argumen-
tação em contrário, levantada
com D fito de eximir-Se o con-
tribuinte da sujeição à exigOn
c :i. a.

Vistos, relatados e discutidos os presen
tes autos de recurso interposto por Tratomag - Tratores e Máquinas A-
grícolas L.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR
PROVIMENTO ao recurso, nos termo, do relatório e voto que passam a in-
tegrar o presente julgado.
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2MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO 13822/000.096/92-A7

Sessão de 21 de março	 de 1995	 ACÓRDÃO No 101.88.031

Recurso no 82.366, COFINS, exercício de ..992

Recorrente TRATOMAG - TRATORES r:
	 AGRICOLAS LTDA.

Recorrida:: DRF EM ARAcATUBA, SP.

A
VISTO EM

145›,.\SESS40 DE :4 	- PROCURADOR DA .
FERNANDO 01..1 VE I R .; 'E, MORAES 	 FAZENDA NACIO-,

MAI '1995	 NAL
_	 .

Participartxm, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros::

JEZER PE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MTRANPA, KAZUKI SRIORARA,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, SE13ASTIÃO RODRIGUES CABRALlik
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3
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n2 13622/000.096/92-67
Recurso nP 82.366	 Acórdão n2 101-88.031

Relatório

Tratomag - Tratores e Máquinas Agrícolas
Ltda., inconformada, recorre contra decisão do Delegado da Receita Fe-
deral em Aracatuba, SP, que julgou procedente a exigncia da Contri-
buição p/ o Financiamento da Seguridado Social, COFINS, prevista na
Lei Complementar n2 70/91, relativa aos . periodos de apuração de
abri1/92 a julho/92, formulada em lançamento de ofício.

Em preliminar alega a suspensão da exigi-
bilidade do crédito tributário dado que, prop gs na justiça Federal em
Brasília, Ba. Vara Federal, processo n o 92.000.4948-6, ação contra a
contribuição em lide, depositando à ordem da Justiça Federal os ,,,,,k
lores correspondentes, cópias as fls. 05/08. A ação fiscal restaria,
portanto, nula.

Os argumentos de mérito, levantados quer
na impugnação, quer na fase recursal, são de inconstitucionalidades da
Lei n2 70/91.

A autoridade recorrida argumenta que os
depósitos foram efetuados a crédito da Associação Nacional dos Distri
buidores Massey Fergusson - MAXION. Estaria incomprovada a efetivação .
de depósitos judiciais à ordem da justiça Federal e a crédito da Fa-
zenda Nacional, que suspenderiam a exigibilidade do crédito em lide.

No mérito, nega competncia para exame de
constitucional idade das leis e, considerando que o lançamento se funda
nos estritos ditames da Lei Complementar n o 70/91, mantém a exiOincia.

Na peça recursal, o sujeito passivo
reitera sua argumentação impugnatória, acrescentando que os depósitos
fora efetivados com base no Provento n2 58 do Colando Conselho Suype-
rior de Magistratura do T.F.R., 3a. Região, que autoriza os depósitos
judiciais independentemente de concessão de liminares.	 .

É o relatório.
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MINISTÈRIO DA FAZENDA	 4
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIN !ES

Processo n2 13822/000.096/92-67
Recurso n2 82.366	 Acórdão n2 101-88.031

VO T O

nONSEI HEI RO ROBERTO MIL.. L. 	 SONçALVES -	 RELATOR

O recurso é tempestivo„ dele tomo conhe-
cimento.

Em preliminar, se o artigo 151, II, do
C.T.N. prevE a ocorrncia de depósitos judiciais„ como hipótese de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, não coibe sua dons .....
tituição. A suspensão judicial da exigibilidade deste não implica ne-
cessária suspensão de sua constituição! Mesmo porque, não será exigí-
vel o que previamente não esteja constituído!

A constituição do crédito tributário ê
atividade admin istrativa vinculada . Até em atenção ao princípio da
decadncia, a autoridade administrativa tem responsabilidade funcional
de constituir á exação (CTN, articio 142, parágrafo único).

Assim, à prévia existincia de Medida Ju-
dicial:, a autoridade administrativa não está impedida da constituição
do crédito tributário. Sim, de sua cobrança.

Na ocorrPncia da hipótese de que trata o
artigo 151, II, do CTN, sendo a ação desfavorável ao sujeito passivo.
a autoridade administrativa estaria coibida apenas de exigir penalida-
des cominatórias acaso o valor dos depósitos igualasse O crédito tri-
butário legalmente cosntituído (CTN, artigo 1.42).

Redundante mencionar que o Poder Judi-
ciário agiria frontalmente contrário á lei acaso coibisse a constitui.-
ção do crédito tributário, atividade privativa e obrigatória da auto
ridade administrativa (CTN, artigo 142).

Quanto aos comprovantes de depósitos ane-
xados por cópia ao presente, correto o entendimento da autoridade re-
corrida. Aludidos depósitos correspondem a ordem de créditos em fa-
vor de MAX ION„ pessoa jurídica de direito privado. Portanto, ao desam-
paro da diSpoSição ínsita no artigo 151, II, do CTN, gomo pleiteado.

A recorrente não comprovou o procedimento
a que se referiu em sua argumentação„ para fundamentar, materialmen-
te, a pretendida suspensão da exigibilidade tributária. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 5

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n g 13822/000.096/92-67
Recurso n g 82.366	 Acélrdão nP 101,-88.031

No mérito, na Ação Direta de Constitu-
cionalidade . n g 101-1, promovida pelo próprio Poder Executivo, em Ses-
são Plenária de 01.12.93, relator Ministro Moreira Alves, o Supremo
Tribunal Federal julgou constitucional a Contribuição Social instituí-
da pela Lei Complementar n g 70/91, conforme expresso na Nota de Julga-
mento publicada no Diário da justiça da União, de 06.12.93, página

A decisão do S.T.F. é definitiva no Jimbi-
to do Poder judiciário, com efeito "erga omnes", visto que prolatada
em Ação • Direta de Constitucional idade. Torna descabida e insustentá-
vel a argumentação de inconstitucional idade da Contribuição institüida
pela Lei Complementar n g 70/91, com o fito de eximir-se o contribuinte
daquela exação.

e, no mério, nego pr=1:n it fliZ '12(.:cu:;ju''''' rej(:21to 2' Pr2-
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ROBERTO WIII IAM OONçALVES	 -	 RELATOR
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